
 

PARANÁ, 28 DE AGOSTO DE 2018 

INSS quer dar bônus a servidor que adiar aposentadoria 
Presidente do órgão defende teletrabalho para manter mais funcionários em atividade 
Laís Alegretti – FOLHAPRESS - BRASÍLIA 
Com a previsão de mais da metade dos servidores do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) 
poderem se aposentar a partir de 2019, o presidente do órgão, Edison Garcia, defende um programa 
de incentivo com bônus e teletrabalho para manter mais funcionários em atividade. 
Garcia disse à Folha que a intenção é ampliar de 5.100 para 8.000 a quantidade de pessoas que 
atuam na análise de pedidos de benefício. 
Dos mais de 33 mil servidores ativos hoje, o INSS prevê que 55% (cerca de 18 mil) completarão 
requisitos para aposentadoria no próximo ano. 
Também não há perspectiva de concurso público para novos profissionais por causa de restrições 
fiscais. 
Neste cenário, a equipe do INSS trabalha para concluir uma proposta de medida provisória que 
estabelece o programa de incentivo a partir de janeiro. 
Depois, para ser levada adiante a iniciativa precisa do aval do Ministério do Desenvolvimento Social, 
ao qual o INSS é vinculado. 
O mais complicado é que a proposta vem em um momento em que a equipe econômica do governo 
tenta reduzir despesas. 
E, como o plano prevê pagamento de bônus por produtividade, ele aumenta os gastos do INSS com 
pessoal. 
O argumento de Garcia para conquistar apoio ao plano é que o atraso na concessão de benefícios 
gera gasto adicional com correção dos valores pagos em atraso. 
Em 2017, o INSS pagou a beneficiários R$ 199 milhões referentes à correção monetária devida por 
início do pagamento em atraso. Neste ano, até julho, foram R$ 105 milhões. 
Essa despesa extra pode ser combatida, segundo Garcia, com o aumento da equipe responsável 
pela análise de pedidos de aposentadoria, além da implementação de metas. 
"Estamos modelando o programa para pagar bônus por metas atingidas. Todos os números de 
processos analisados que ultrapassarem uma quantidade base vamos adicionar um valor crescente, 
que ainda não está fechado", disse. 
O INSS estuda estabelecer patamar de oito processos por dia como base. 
Acima disso, esses funcionários receberiam valores adicionais. 
Atualmente, a média de análise é de três processos por dia, segundo o INSS, porque os mesmos 
funcionários também atuam no atendimento ao público nas agências. 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/06/inss-aumenta-concessao-de-aposentadorias-na-cidade-de-sao-paulo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887882-aposentadoria-de-funcionarios-publicos-e-mais-protegida-contra-mudancas.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/07/juiz-suspende-prazo-de-migracao-de-servidores-a-previdencia-complementar.shtml


 
Agência do INSS em Guaianases, na zona leste de São Paulo - Rivaldo Gomes - 23.out.2015/Folhapress 

O órgão também trabalha para, em até dois anos, separar o atendimento da análise de benefício. A 
avaliação é que isso pode agilizar a concessão e reduzir fraudes. 
Embora a implementação do teletrabalho possa ser feita de forma independente do resto do 
programa, a avaliação no INSS é que esteja atrelada ao bônus por produtividade. 
A justificativa é que só é interessante o funcionário trabalhar em casa se tiver a meta a ser cumprida. 
A proposta defendida pelo INSS se somaria a um mecanismo já existente no serviço público federal 
para estimular o adiamento de aposentadorias: o abono permanência. 
Pela regra, quem tem direito de se aposentar e decide permanecer ativo deixa de pagar contribuição 
previdenciária. 
 
 

Servidores se unem contra mudanças no plano de 
saúde das estatais 
Publicado em 27/08/2018   

Associações de funcionários públicos participarão de audiência pública e ato em Brasília 
contra resoluções da CGPAR. A audiência pública será às 10h na Câmara dos Deputados, 
no anexo II, plenário 12. Após o debate, os servidores estarão reunidos para um ato em 
frente ao Ministério do Planejamento, às 14h 

Nesta terça-feira (28), a Associação dos Funcionários do BNDES (AFBNDES) – ao lado de 
diversas entidades representativas de funcionários do setor público como Petrobras, 
Eletrobras, Furnas, Caixa, Banco do Brasil e Correios – irá participar de uma audiência 
pública e um ato em frente ao Ministério do Planejamento contra resoluções da Comissão 
Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de Participações 
Societárias da União (CGPAR). 

Em janeiro, o Ministério do Planejamento publicou a Resolução CGPAR nºs 22 e 23, com o 
objetivo de reduzir custos com a assistência à saúde de seus empregados, mas que na 
prática inviabilizam as autogestões – modelo sem fins lucrativos, com custos mais baixos e 
melhor qualidade que os planos do mercado, na análise da AFBNDES. 

“Além de prejudicar as autogestões, as novas medidas impõem prejuízos para os 
empregados e para as próprias estatais: vão piorar a qualidade da assistência à saúde, 
trazem insegurança jurídica e risco de judicialização, reduzem a atratividade das carreiras 



do setor público, podendo, inclusive, causar aumento das despesas das estatais com planos 
de saúde – uma vez que as autogestões possuem custos controlados, enquanto os 
reajustes de planos de mercado coletivos não são regulados pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS)”, destaca a nota. 

Proposta pela deputada Federal Érika Kokay (PT/DF), também autora do Projeto de 
Decreto Legislativo (PDC 956/2018), que visa a sustar os efeitos da resolução CGPAR nº 
23, a audiência pública ocorrerá às 10h na Câmara dos Deputados, no anexo II, plenário 12. 
Após o debate, os servidores estarão reunidos para um ato em frente ao Ministério do 
Planejamento, às 14h. 

Para o presidente da AFBNDES, Thiago Mitidieri, a medida, além de prejudicar os 
servidores públicos e não ter sido discutida pela sociedade, pode ainda não cumprir sua 
função de diminuir os custos dos planos de saúde para as estatais. “O modelo de 
autogestão é mais econômico quando comparado aos planos de mercado. Por isso, se 
avaliarmos com calma, as medidas propostas podem acarretar em mais custo para o 
Estado, além de piorar consideravelmente os serviços de saúde”, explica. 

BLOG DO SERVIDOR – CORREIO BRAZILIENSE 
 

Governo vai enviar Orçamento com pedido para adiar 
reajuste para 2020 
Militares ficam de fora da medida, e correção prevista para 2019 será 
mantida. Judiciário deve receber 16,3% 
HF Hamilton Ferrari - CORREIOWEB 
postado em 28/08/2018 06:00  

 
Congresso Nacional(foto: Breno Fortes/CB/D.A Press) 
O governo federal deve enviar o Orçamento de 2019 para o Congresso Nacional com o pedido para adiar a última parcela do 
reajuste dos servidores para 2020. A medida, no entanto, não afetará o aumento de 16,3% do Judiciário. Isso porque o 
presidente Michel Temer acertou com o futuro presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, que o 
ganho dos magistrados está garantidos em troca do fim do auxílio-moradia. Só que o adicional tem custo de cerca de R$ 1 
bilhão, enquanto o aumento salarial custará aos cofres públicos mais do que R$ 4 bilhões. 
 
O projeto orçamentário precisa ser entregue até sexta-feira, 31. O Ministério do Planejamento evita dar detalhes do texto, mas 
o pedido para adiar o salário de carreiras que acertaram reajustes em 2016 é essencial, segundo analistas. A medida resultaria 
em economia de R$ 6,9 bilhões. As despesas com o funcionalismo, nos últimos anos, subiram acima da inflação. De 2015 a 
2018, enquanto o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) foi de 26,17%, o custo da folha cresceu 26,79% — ganho 
real de mais de 0,6%. 
 
Os militares foram deixados fora do corte de gastos. O reajuste nas Forças Armadas custará cerca de R$ 4,1 bilhões na folha 

mailto:hamiiltonferrari.df@dabr.com.br


de pagamento no próximo ano e deve ser mantido. O Palácio do Planalto preferiu não mexer nos ganhos desses servidores. 
No caso específico dos juízes e magistrados — que serão beneficiados com o ganho de 16,3% dos ministros do STF em 2019 
—, entidades representativas da categoria calculam que, mesmo com o reajuste, haverá grande perda em relação à inflação. 
Continua depois da publicidade 
 
Segundo relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), divulgado ontem, as despesas totais do Judiciário somaram R$ 90,8 
bilhões em 2017, registrando um crescimento de 4,4% em comparação com o ano anterior. Do total, 90,5% são custos 
relacionados aos recursos humanos. Em média, cada brasileiro desembolsou R$ 437,47 para manter os órgãos do Poder em 
funcionamento. 
 
Desafio 
Os gastos com pessoal e encargos em toda a administração pública respondem por cerca de 30% do Orçamento Federal, 
ficando atrás apenas dos benefícios previdenciários. A equipe econômica tem ciência dos desafios para 2019 e, por mais que 
envie um projeto obedecendo às legislações fiscais, algumas normas deverão ser descumpridas, segundo analistas. É o caso 
da regra de ouro — mecanismo que impede que o Executivo se endivide para pagar despesas correntes, como salário de 
servidores, por exemplo — e o teto dos gastos, que deverá ser rompido no próximo ano. Lideradas pelos custos 
previdenciários e do funcionalismo, as despesas obrigatórias estão aumentando, impedindo espaço para investimentos. 
 
Os analistas estão céticos de que o Congresso Nacional acatará o pedido do Planalto de adiar o reajuste do funcionalismo. 
Isso porque, de olho na reeleição, os parlamentares não devem bater de frente com o corporativismo e os sindicatos de 
servidores. Além disso, a iniciativa de postergar a correção salarial dos servidores foram frustradas neste ano. O ministro 
Ricardo Lewandowski, do STF, barrou a Medida Provisória (MP) no primeiro bimestre. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), a equipe econômica também tentou emplacar o dispositivo, mas foi retirado pelos congressistas. 
 
Para a economista-chefe da XP Investimento, Zeina Latif, “o governo errou em 2016 ao dar os reajustes. Mostrou dificuldade 
em desafiar as corporações”. Agora, segundo ela, terá que negociar para não conceder os aumentos, porque não dá para 
mudar as regras fiscais. “É preciso ter compromisso com o lado fiscal para não ameaçar a estabilidade econômica do país”, 
alegou. 
 
Dificuldade na dívida 
O governo está tendo dificuldade de rolar a dívida pública, pois investidores exigem juros cada vez mais elevados para 
comprar os títulos. Em julho, o estoque da dívida recuou 0,14%, ou R$ 5,2 bilhões, para R$ 3,75 trilhões. Foi a primeira queda 
mensal desde janeiro. Para especialistas, a queda ocorreu porque as emissões, de R$ 58,8 bilhões, não foram suficientes para 
cobrir os resgates, de R$ 91,3 bilhões — dos quais R$ 80,4 bilhões de títulos prefixados. “O governo está com dificuldade para 
rolar os prefixados, principalmente, as NTN-F, que são os papéis que os estrangeiros mais gostam, porque a aversão aos 
títulos do governo aumentou”, observou Alexandre Cabral, da Universidade de São Paulo. 

 
 


